
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÂÍINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 25 de agosto de 2022

MENSAGEM DE VETO N" 01712022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE LEI No 11312022, de autoria do ilustre Vereador Claudinei Costa

sanros, que "REâaNHECE, NO ÂinBffO DO MUNTCÍq\O DE COLATINA, O R/SCO DÁ

ATIVIDADE E A EFETIVA NECESS/DÁDE DO PORTE DE ARMAS DE FOGO AOS

vtGtLANTES /NTEGRÁNIES DE EMPRESÁS DE SEGURÁNÇÁ qRIVADA,

CONSI/TUIDÁS, A/OS IERMOS DA LEI FEDERAL N" 10,826, DE 22 DE DEZET/IBRO DE

2OO3 E DÁ OUTRAS PROVIDÊA'CIAS".

Encaminho as razões expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 11312022, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, pelo fato do Município não possuir competência para legislar sobre a matéria e por

conter vÍcio de iniciativa.

Atenciosamênte, JOAO GUERINO !ín'dÔd? íomã dGitrr eo'

BALESTRASSI :493 sÀLrsrnÁs5r:'rer73244734

7g244734 t alo§ 20r 0a 2s 12{2 !2

JOÃO GUERINO BALESTRASSI

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.
Jolimar Barbosa da Silva
DD. Presidente da Câmara Municipal de Golatina
Nesta.

Av. Angêlo GiubeÍi, 343 - Bo Esplanada - Colatina/ES
CEP: 29.702-902 - TELIFAX: (27\ 3177-7004
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Cômoro Municipol de Colotirro
Polócio Jusliniono de Mello e Silvo Netio

EsÍodo do Espírito Sorrto

"Reconhece, no âmbito do Municipio de Colatina,
o risco da atividade e a efetiva necessidade do
porte de armas de fogo aos vigilantes integrantes
de empresas de segurança privada constituídas,
nos termos da Lei Federal n' 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, e dá outras providências."

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espírito
Santo, no uso de suas atribuições legais, APROVA:

Art. 10 Fica reconhecido, no âmbito do Municipio de Colatina, o risco da atividade e
a eÍetiva necessidade do porte de armas de fogo aos vigilantes integrantes de
empresas de segurança privada constituídas, nos termos da Lei Federal no 10.826,
de 22 de dezembro de 2003.

Parágrafo Único. Considera-se vigilante a pessoa enquadrada no art. 15 da Lei

Federal no 7.102, de 20 de junho de 1983, que atenda aos requisitos do art 16 da

mesma Lei.

Art. 20 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, estabelecendo os critérios
para sua implementação e cumprimento.

Sala das Sessões,
Em, 27 de ju o de 2022.

CLAU A SANTOS
ADOR
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COLAl'INA.ES IELFA.X: 27.i712-3lll

PROJETO DE LEI N".J] J /2022

AÉ. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

P,: 19.700-025
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Cômoro Municipol de Colotino
Polócio Jusliniono de Mello e Silvo Netto

Estodo do Espírito Sonto

Justificativa

Vislumbra-se, com o presente Projeto de Lei, reconhecer a efetiva necessidade do
porte de armas de fogo aos vigilantes do Município de Colatina - ES, atendendo aos
anseios dessa categoria profissional que, devido ao alto risco e perigo da atividade
necessita que o Poder Público viabilize a ampliação de defesa pessoal desses
profissionais para fora do local de trabalho, possibilitando a proteção de suas vidas
em tempo integral.

lnsta consignar que o segurança privado já possui respaldo expresso para portar arma
de fogo quando em serviço, demonstrando a necessidade para o trabalho e o risco de

sua atividade, conforme o art. 19, inc. ll da lei7.'102183 e o art. 163, inc. ll, da portaria

3233112 do Departamento de Polícia Federal, in verbis:

Art. 19 - É assegurado ao vigilante

ll - Porte de arma, quando em serviço,

ll - Porte de arma, quando ern efetivo exercício,
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Art. í63 - Assegura-se ao vigilante:

()
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@z--.......-.-....-.--ló Cômoro Municipol de Colotino

Polócio Jusliniono de Mello e Silvo Netio
Estodo do Es onto

Assim, aos vigilantes, é expressamente autorizad o o porte de arma am bito do
local de execução de suas atividades, deixando sem respaldo quando fora do
ambiente de trabalho, mesmo sendo alvos constantes de criminosos.

Assim, é de extrema importância o reconhecimento do risco de suas atividades
profissionais, uma vez que estão sujeitos a abordagens criminosas desde antes do
instante que ingressam nos estabelecimentos em que desempenham seus serviços
até o momento de retorno às suas residências e demais atividades rotineiras, o que
coloca a integridade fisica dos mesmos em constante e ininterrupto perigo.

Tal situação evidencia, portanto, a necessidade de porte de armas de fogo particulares
pelos vigilantes, a fim inibir retaliações de criminosos e garantir a integridade Íísica
desses profissionais, em constante situaçáo de risco pela atividade que executam,
inclusive fora do local do trabalho.

Assim, permite-se, com a presente proposta legislativa, o porte de arma de fogo de
propriedade particular, em calibre admitido, em período integral, para todos os
integrantes da segurança privada devidamente credenciados na Polícia Federal, em
atividade, registrados na carteira de trabalho como segurança privada.

lmperioso consignar que a possibilidade da concessão de porte de armas aos
vigilantes, em ezào do exercício de atividade profissional de risco e de ameaça à

integridade Íisica pessoal, encontra respaldo no inc. l, do §1o do art. 10 da Lei Federal
n- o

10 826/2003, in vehis:

Art. í 0 - A autorizaçáo para o porte de arma de fogo de uso
permitido, em todo o território nacional, é de competência da
Polícia Federal e somente será concedida após autorização do
Sinarm.

E-mail: seclctaliaí«:carrtaracolal ina-e'.uor.br
COLÂTINA.ES CFIP.:29.700-02-§ I ELFAX: 17. rTll-l{.l l

l,
.:t

It

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003600320038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



NC0

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003600320038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



,Í)---.c(n.riiài--a\u_.-----tá Cômoro Municip
Polócio Justiniono de

ol de Coloti
Mello e Si

no
etto

Estodo do Es tJ

§ 1o A autorização prevista neste artigo pode edida
com eficácia temporária e territorial limitada, nos termos de atos
regulamentares, e dependerá de o requerente:

t- Demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de

atividade profissional de risco ou de ameaça á sua integridade

física;

ll- Atender às exigências previstas no art. 4o desta Lei;

lll - Apresentar documentaçáo de propriedade de arma de

fogo, bem como o seu devido registro no órgão competente.

Ressalta-se que, o porte de arma pelos vigilantes deve seguir as normativas previstas
nos termos da Lei Federal n' 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispÕe sobre
registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema
Nacional de Armas (Sinarm) e define crimes.

Ademais, salienta-se que o vigilante já cumpre todos os requisitos exigidos por lei para
portar arma de fogo, uma vez que, para sua formação profissional, são exigidos cursos
básicos de formação de vigilantes, ministrados por instrutores credencrados pelo

Departamento da Policia Federal.

AÉ. 15 - Vigilante, para os efejtos desta lei, é o empregado
rl

contratado para a execuçáo das atividades definidas nos

incisos I e ll do caput e §§ ?', 3" e 40 do art. 10.

E-mail: sccretariaíri'carnaracolatina.cs. gov.br
i TELÊAX: 27.3112-31J1CoLAI'INA.ES CEP.: 29.700-015
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Assim, o vigilante é aquele enquadrado no art. 15 da Lei no 7102183, devendo
preencher os requisitos profissionais elencados no art. 16 da mesma lei e no art. 1 55
da Portaria do DPF n" 3233112 para o exercício da profissáo, sendo eles:

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003600320038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310036003600320038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



Cômoro Municip
Polócio Justiniono de

ol de Colotino
o

Estqdo do Es

Art. í 5 - Para o exercício da profissâo, o vigilante deverá
preencher os seguintes requisitos, comprovados
documentalmente:

| - Ser brasileiro, nato ou naturalizado;

ll - Ter idade mínima de vinte e um anos,

lll - Ter instruçâo correspondente à quarta série do ensino
l

fundamental;

lV - Ter sido aprovado em curso de formação de vigilante,

realizado por empresa de curso de formação devidamente

autorizada;

V - Ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão

psicológica;

Vl - Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de
certidões negativas de antecedentes criminais, sem registros

indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado

criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal de

onde reside, bem como do local em que realizado o curso de

formação, reciclagem ou extensão: da Justiça Federal; da

Justiça Estadual ou do Distrito Federal; da Justiça Militar

Federal; da JustiÇa Militar Estadual ou do Distrito Federal e da

Justiça Eleitoral;

E-mail: secretalia/ilcarnaracolat ina.cs.qov.br
COLATINA-ES - CEP.: 29.700-025 l ELFAX: l7 -'l7ll--lll.]
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Mello e Si
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Cômoro Municipol de Colotino
Polócio Jusliniono de Mello e Silvo Netto

Estodo do Espí or

vtt - Estar quite com as obrigaçoes eleitorais e militares, e

Vlll - Possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas
,i

§ ío Os exames de saúde física e mental e de aptidão
psicológica serão renovados por ocâsião da reciclagem do

vigilante, às expensas do empregador.

§ 2' O exame psicológico

previamente

específica.

cadastrados no

§ 3o Os vigilantes apto.s a exercer a profissão terão o registro

profissional em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social -

CTPS, a ser executado pela Delesp ou CV, por ocasrão do

registro do certificado de curso de formação, com o recolhimento

da taxa de registro de certificado de formaçáo de vigilante.

Portanto, os profissionais da vigilância que atuam nas empresas de segurança
privada, pela natureza de suas atividades, possuem o treinamento adequado,
capacidade técnica e aptidão psicológica, sendo estas características imprescindíveis
para que se opere o proposto na presente proposta legislativa.

Evidencia-se, ainda, que o vigilante é obrigado a comprovar novamente todos os
requisitos elencados acima por ocasião de sua reciclagem, que deverá ocorrer a cada
dois anos, conforme o art. 156, § 7o, da Portaria do DPF no 3233112, in verbis:

será aplicado por profissionais

DPF, conforme normatização

E-mail: §qqÍetaria(,igalpEgq lat ina. c s.,:o v. L)I

COLATINA-ES - CEP.:29.700-025 TELFAX: l7.l7l2-j.ll.t
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Polócio Justiniono de
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Estodo do tr ito io
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§ 70 Os cursos de forniàçao, extensão e reciclagem são válidos
por dois anos, após o qúe.os vigilantes deveráo ser submetidos
a curso de reciclagem, conforme a atividade exercida, às

expensas do empregador.

Art. 16 - Para o exercício da profissáo, o vigilante preencherá os

seguintes requisitos:

- Ser brasileiro;

I Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

tt - Ter instruçáo correspondente à quarta série do primeiro

grau;

lll - Ter sido aprovado, 
. 

gm curso de formação de vigilante,

realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado

nos termos desta lei.

lv - Ter sido aprovado em exame de saúde fisica, mental e

psicotécnico;

v - Não ter antecedentes criminais registrados; e

E-mail: secretariatrricarnaracolatina.c-s !'

COLATINA-ES CtlP.: 29.700-025
-tELFAX: l7.i7ll-l-ll-l
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Vl - Estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
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Estqdo do Espí

Por fim, imperroso ressaltar que a finalidade perspícua deste projeto de lei nào é
conferir o porte de arma a pessoas não habilitadas nem qualificadas, mas, sim,
reconhecer o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo
aos vigilantes integrantes de empresas de segurança privada para que, esses
profissionais qualificados e habilitados, que já portam arma em seu local de trabalho,
e que estão em constante situação de risco de integridade física, sejam
expressamente autorizados a portar também, fora de serviço, arma de fogo de sua
propriedade, a fim de garantir lhes proteçáo integral.

Ante o exposto, almejando sempre a melhoria de qualidade de vida e segurança no
Estado do Espírito Santo, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares para a

aprovação deste Projeto de Lei.

Nestes termos propõe,

Sala das Sessôes,
Em, 27 de junho de 2022.

CLAU TA SANTOS
READOR

E-mail: sçctct.tt i yqor'.br

Cômoro Municip
Polócio Jusiiniono de Netio'.

Sonto Íoú\
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COLATINA.ES
airl.cd rnaracolatinlt.e

CEP.: 29.700-025
.IELFAX: 
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PREFEITT'RÀ DE COI.ÀT
PROCI'R]ADORI]A MT'NICI

PAR ECER i'UR DICO

Processo Administratiwo n 019275 2 22

Às to: Ànálise da Minuta do Pro de Lei n." 113 2022e

1 REI.ÀTORIO:

Trata-se de Projeto de Lei n."
autoria do vereador Claudinei Costa do
Câmara Municipal de Colatina, o qual
Municipio de Colatina-Es, o risco da
necessidade do porte de armas de fogo a

LL3/2022 (f1s. 03), de
Santos,

econhece,
at ividade

aprovado pefa
no âmbito do
e a efetiva

s vigilantes integrantes
de empresas de segurança privada, consti uídas nos termos da Lei
Eederal n" 10.826, de 22 de dezembro de 20 3.

463/2022 (fls. 02), o ProjetoAtravés do Oficio CMC N"
Lei n.o 173/2022, de fls. 03,
Municipio para adoção das medidas
encontra às f1s. 04 /10.

veio
cab íve

P rocurador ia -Ge ra I
cuja Justifj-cativa

de
do

Dessa forma, através do DesPacho
Juridica de Obras, Urbanismo e Saúde
Eerreira de Souza, os Autos foram distr
Jurídica para cíêncía, análise e manifest

de fIs. 13, da Diretora
Pública, Sra. Franciane
büidos a esta Consu]-tora
Ção .

2) DÀ TÉCNICA LEGISI,ATI\A:

Com relação à técnica legislativa,
Lei n. o 11,3/2022, de f1s, 03, ob
procedimentos e normas redacionais espec
a Lei Complementar Eederal n. " 95/19
elabozação, a redação, a elXereção e
coafore dcxe.:aaiaa o pazágrafo úaico do
Ee.d,êre1, e estabeTece rr.oÍrnas p.eza a
notuetívoa qae aeaciona, não havendo corr

éntendo que o Projeto de
ervou ao conjunto de
ficas, conforme mencíona
8, que diqtõe sobre a

coosolidação das 7eis,
aÍt. 59 da CoE,stituiÇáo
eoasoTídaçâo dos etoe

ções a fazer.

3) AIiIÀIISE iIURIDICÀ:

Saliento que a análise juridica
respej-to tão somente a matérj-a juridica
dÍspõe o Art. 19, IÍÍ, da Lei Complement

dg presente Parecer, díz
eàvolvÍda, a teor do que
r n." 85/2O17, haja vi-sta

o Ciubelti, n. 343, Bairro Eapl - CEP. : 29.702-7Àv.
co].atina/Es - Iel.: 372 -8066

2

I

Oriqen: Cânara Mrnicioal de Colatina
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PREIETTURL DE COI,ATINÀ
PROCURADORIÀ MT'NICIPÀL

entender ser
manifestaÇões

de responsa
de cunho téfnícos.

Da Justificativa
verifico que o mesmo
necessidade do porte dê
de Col-atina-Es, atendend

ff s.

bil-idade dos setores competentes AS

que, devido ao aLto risc
Poder Públ-ico viabili ae
profissionais para for
proteção de suas vidas
Art. L9, II, da Lei Fe
Portaria n" 3.233/20L2,
assegurado ao vigilante
quando os mesmos estão
qualquer respaldo, ficâ

fsto posto, ana
fls. 03, observo que a
Municipal, conf orme Art ,l

o ciuberti, n

do
m

P
e tempo integral. Expôe que na forma do

anseios dessa categoria prof íssiona.I
perigo da atividade, necessita que o
ampliação de defesa pessoal desses
f ocal- de trabalho, possibilitando a

fogo aos vigilantes do Muni.cipio

Projeto de Lei n." !13/2022, de
apresentada não é de Competência
da CFl88, in verbisz

04,210 do Projeto de Lei
objetivo reconhecer aH proposto

e fet iva
á

ol
rma s

por
de

aos

a

àeral no 1.702/1,983 e Art. 163, II, da

do

do Departamento de Polícia Eederal, é
porte de arma, quando em serviço. Porém,
ora do ambiente do trabalho, ficam sem

afvos de criminosos, evidenciando á

o projeto de 1ei em questão é composto
dispondo em seu artigo 1o quê fica

importância da necessida e de porte de armas de fogo em tempo
intesral. I I

Assim, ou""tro !rl"
por 03 (três) artigos,
reconhecido, no âmbito
atividade e a efetiva nê,

do Municipio de Coiatina, o risco da
cessidade do porte de arntas de fogo aos

vigilantes integrantes de empresas de segurança ptivadas
constituidasl nos temos db Lei Federaf de dezembto de 2003.

Para fins de iJentificação da pessoa de vigilante, o
Parágrafo Único, do arti{o l-o dispõe que considera-se vigilante a

pes.soa enquadrada no atti. 75 da Lei FederaL n" 7.702, de 20 de
junho de L983, que aten{alaos reguisjtos do art. 76 da rnesma fei.

Ios artigos 2" é P" informam que o Poder Executivo poderá
regufamentar esta I,çi|., I estabefecendo o.5 cÍitérios paÍa sua
impfementaÇão e cumprinefito, entrando a lei em vigor na data de
sua pubTicação. 

I

l

L r.lsando o
r[atéria
lz, xxt,

343, Bailro Esplanada - CEP.: 2
nales - Tê1. r 3721-8066

Az/E. 22, CE/88 - coq)ete p'.ivatiwaaeate a úniáo laqís:ar eobta:
XxÍ - D.oÍfrâ.s gerais
garaaXias, coawoeaçã
po7ícias r-í7íXaÍês ê

de
so

sdo

Àv
Cola

9.702-772

2
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PREFEITUR]A DE COI,ÀTINÀ
PROCI'R.ADORIA MI'NICI PAI

Assim, observo que a competência, para legislar sobre
material bé1ico (armamentos em geral e recursos materiais
indispensáveis ao seu funcionamento e manulenÇão) é privativa da
Uníão.

Refêrentê a competência privativa estabel-ecÍda no ArL. 22,
da CF/88, temos que Lei complementar poderá autorizar os Estados a
J-egislar sobre questões especificas das matérias rêlacionadas
neste artigo, conforme disposto em seu earágiafo Único. Vejamos:

Portanto, temos que o Parágrafo Úniio do ArE. 22, da CFl88
permite expressamente que a União autorize os Estados a legislar
sobre questões especificas atribuidas piivativamente ao ente
central, desde que essa autorização seja feita mediante Lei
Complementari não seja delegada a totalidade da matérla; a União
não perde a capacidade de legislar sobre g tema delegado; e tal-
delegação não cabe ao Município. 

i

Assj-m posto, entendo que o Municipio não possui competência
para legislar sobre a matéria. l

Ademais, no que díz respeito a registro, posse e
comercializaçâo de armas de fogo e munição no âmbito federal,
temos a Lei Eederal- n." 10.826/2003, a qual dispõe em seus Arts.
6", VIII e 7":

ArX. 6" - É proibido o plozte de ama. de fogo
aacioaaT, salwo para os ca€oa previstoa a
Para:
VIIL - aÉ, erytresalr de eeglztanoça ptiwa,lo e de
co,astíXraídes t rros tetuoa d.esXa Lei.

a Xodo o tetzitório
Tagj-sTação trttópria e

XzaaaÍro.Ítê de valores

Azt. - As aÍE.as de fogo atiTízart-s peTos o,tg.regados dae
e4rÍeaas da lreç7ruraaça privada e de tzaaspozXe de waToree,
coastittaídas Da fona. da J.ei, eerão de propriedade,
reqtoneabilidade e gtarda das respectiças empÍesea I soúea.Xe
f»ode:a.do ser uXíIizadae qzando a. serçiÇo , dcver'do ess.asr obsexrai
as condiçõas dê uso ê de aaazeaag@ estabeTecidas pelo órgão
cqreteoXe, seado o certific.ado de regisXro e a al[torização de
p.oÍXe êrytedídos pela Po7ícia Feâezal a r.ome da 4>zesa. (grifei).

Àv. Ângelo Giubêrti, n. 343, Bairlo Esplanada - CEP.:
colatina,/Es - Te1.: 3721-A066

29.702-7L2

o

3

Parágrafo Úoico, Azt. 22 - Lei c,oryTeraeatar podezá anutoÍizaÊ os

reTaciolada.s Dê.stê arXigo.
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PREFEITT'RÀ DE COI,ÀTINÀ
PROCT'R,ADORIÀ MT'NICIPÀT

,Iá em relaÇão a segu.rança para estabelecimentos
financeiros, estabelecimento de normas para constituição e

funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de
vigilância e de transporte de va]ores, a Lei Eederal n"
1.L02/1983, dispõe em seus Arts. 19, Ir

Art. 79 - É assegurarir- ao vigj-Taate:
IÍ - F.oite de ana, qaaado a sexwiço. (grifei).

Iei !Í" 77688 DE 04/08/2022

Rêêoa.hece a atjrvidade de risco e a efietiva aecessidá:de de potte de
arlz,as de fogo aos prof,issíotais wigiTaates e/ort oêgÚzaÍ:ças qae

xrabaTbao eD 4)resas púbticas e/ou Privadas no Estado do Estr»írito
Saato,

o pzeside'.te da Ass€íÍtb]:eía LegísTatiwa do Egtado do Esgtírito
Sa,ato,

Eaço saber que a Àsseob teia LegislaXjlwa aprovou, o Go1',eÍ,tador do
Estado, Íros tezztoa do artigo 66, § Í" dâ Coastituição tsxedfial
sancioaou, e eu, Erick MrJsso, seu Ptesid.eate, D'oa tê s do S 7"
do resmo artiqo, ptoutlgo a segtinXe Lei:

Art. Eic,a rec;oabecj,da a aXivid:.de dê risco ê a efeXiwa
r.eces,sid.ade de Pc.Íxe de atuas de fogo peTos pzofissioaais gue
Xrabaj,baa cooo vigiTaotes e/oa sêguEarrçaa qae PÍeetefr serríçoa a
iastituições púb7ícas e/oa r,',ívadas de seglzraaçes Do Estedo do
Espízito SaaXo, E.os Xefros do iaciso VÍÍI do art. da Lei
EederaT a' 7O .826, de 22 de dazabto dê 2003. (grifei).

pArÁczo D€/rtÍrM6c.s tlaa'TÍNs, 04 de agosto de 2022.

ERICK Tfr'SSO
Presideate

10 Giulcêrti, a. 343, Bairlo EsPlanadâ - CEP.:
co].atina/Es - Te1. : 3721-A066
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Àv. 29.702-7L2

No âmbito estadual, observo que no Estado do Espírito
Santo, a respeito do tema, foi editada a Lei n'" 11 -688/2022, que
reconhece a ativj-dade de risco e a efetiva necessidade de porte de
armas de fogo aos profissionais vigilantes e/ou seguranças que

trabafham em empresas públicas e/ou privadas no Estado do Espiríto
Santo, a qual prevê:
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PREE:E ITT'R]A DE COI.ÀTINÀ
PROCI'RADORIÀ MUTiII CI PAÍ.,

As legislaÇões acima exPõe que os vigiJ-antes das emPresas
de segurança privada somente poderão portar arma de fogo, quando

em serviço, sendo que qualquer entendimento dj-ferente, no meu

entender, caracterizaria inconstitucionafidade formal, visto estar
o Municipio usurpando competência legislativa que não está entle
as previstas pela Constj-tuiÇão Federal- de 1988.

Dessa forma, com relação a competência legislativa, entendo
que o Projeto de Lei n. o L13/2022, de fIs. 03, encontra-se
irregular, existindo impedimento para quê o Munj-cipio de
Col-atina/ES legisle sobre a matéria tratada.

Ainda, inobstante o Municipio possuir Competência
Legislativa para legislar acêrca de ta1 assunto, importante
analisar se a Câmara Municipal possui iniciativa para apresentação
de referido Projeto de Lei.

Neste prisma, temos que a Constituição Federal- consâgra em

seus Arts. 2." independência dos Poderes Judicial, Legisl-ativo e

Executivo, observando-se assim o Princípio das Separações dos
Poderes, o qual prevê que nenhum dos Poderes pode interferir no
funcionamento de outro, sem estar amparado por regras
consti-tucionai s

Att. 2.",
eaxre ei,

CE/88 - São Pode,aea da Odião, itdepeadc,otes e bazaôoieos
o LegieTaxivo, o Execativo e o Jadici,ário.

Com base nesse ordenamento constitucional,
do Municipio de Colatina/ES (Lei Municipal n
menciona em seu Art. 3.o:

a Lei Orgân j-ca

" 3.54't /].990) ,

do ltÃzaíc.ípio, iadep»eadeatês ê b,az;Í,ôaicos
e o Exeeíutivo .

Art.
eatte si,

- Sáo PodêÊês
o Legialaxivo

Dessa forma, o Art. 61,
do Municipio de Colatina/ES
mencionam que :

da CFl88 e Art. '7'7 ,
(Lei Municipal n

Azt. 67, ca]lrrot, CE/88 - A ínicj,ativa das J,eís eoryTaeoüarês ê
ordílaárias cabe a qual.quer frebro ou C@ísaão da Câmaza dos
Deprtatadc.a, do Senado Eaderal ota do Coagresso NacioaaT, ao
Pr:eeideat,e dd 8;epibJ.ic,a, ao SruPreo.o Tribroaal EederaT, aos
Tribuuáis SttpeÍiores, ao PÍo.c14radoÍ-aêr.al da RepúbJica e aos
cidadáos, aa :foaa e ,,os casos prewietos uesta CoDaXitEição.

lv. Egeto ciub€rti, n. 343, Bailro EEPlanada - CEP.:
cotatina/Es - Tel.. : 3721-8066

5

29.702-7L2

da Lei Orgânica
" 3.547/1,990),
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PREFEITUR,A DE COI,ÀTINÀ
PROCT'RADORIA MT'}IICIPàT

Porém, na forma do § 1.o, do Art. 67, da Constituição
Eederal, existem matérias que são de compêtências do Chefê do
Poder Executivo para deflagração do processo Iegislativo. Atentâ a
tal- dispositivo constitucional, a Lei Orgânj-ca do Município de
Colatina (Lei Municipal n.o 3.54'7/1-99}l , tratou sobre a
competência do Chefe do Poder Executívo em iniciar o processo
legislativo, no § 1,", do AÍL. '77, in verbis:

AÍt.
Leis

77, caplut, Lei
Co@l@e,a.XaÊes

Iltuaicipa7 a."
e Ordioázias

3.547/7990 -
eabe a qual

A iniciativa das
cÍ|J'en Vereadoz ou

aíssão, ao Prefeito e aos cidadãoe,
pÍevistos z.êsta Lei Orgâaica - (grifei) .

aa fozaa e r.oa c,asos

Presidente da P'€ítr»SbJjca as leis que.'
Z - f,ixêfr ou moài fiquero. os efetiwos das Eorçea Anadas;
II - dísÍro,.ba,,a sobre:
a) criação de caigos, fitações ou eryrzegos ptibJ,icos aa
afuínietração d..ireta e araXárquice ou, antuÉrato de sru'a relanta.eração;
b) orgaaização a&íiistz.ative e jadieiázia, úatéria ttj.btatázia e
orçalaleatária, sezviços ptÍtblicos e peseoal da a&íníetração dos
Tazritórios;
c) servidores pliblicos da aa,ião e Tezzitórios, 9êu regi.ae
jurídico, prowi-reato de cargos, estabiTid,a.dê e aposeo.tad'oria;
d) organizaçã.o do Miaistério Pliblico e de DefeaaoÍie Públice de
Uaião, bs eow ec:mae geraj-s per.e a orgaaizeção do Míaístério
Ptiblico e da Defe,,soria PÍtblice doa Estedo.s, do Distrito ÍederaT e
dos TerriXótios;
e) cziação e extíação de Míoistérios e órgãoe áz aàni aistraçáo
ptiblica, obseÍrado o dispost-o Do aÍt. 84, W;
f) -,:1ihrr.s das Íozças Atu:.dag, seru regi.ae jurí,t; co, prowi.oeoto
de cazçros, promoções, esxabiTidade, tantreração, Íefona e
xreDsferêa.cia para a reseÍ1ra.

Art. 77, § 7.", d.a Lêi Muaicipal n.o 3.547,/7999 - São dê
iniciativa priwada do Prefeito lúliaic,iP.a7, as Leis qltr.e:
I - Ej-xelra ou z.odifiqaelo, o efetivo da Gttarda ltfizaicipal;
II - Dispoahaú, sob'e:
a) Criação de cazgoa, funçõee ou q)regos ptiblicos, D.a

afuítistração direta e a':tárqu,ic,e, oa evmê,to de gua re!íta,eraçâo;
b) Sezrzídores públícos do lttuaicípio, iegiae jurídico, prowilneato
de eargoe, eotabilidade e aposentadotie;
c) Criação, esXzutr[ração e axÍi-blriçõee das SecÍetaríes *fiiaícipais
e órgãos da Afuinistração Ptiblíca ürsa.icipal.

-gero 

c;.uuerti, n. 345. eairro E+Lanáda - cEP.
co1atina/Es - Te1.: 372L-AO66

Àv 29.702-71,2
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PREFEITURÀ DE COIÀTINÀ
PROCI'RJADORIÀ MT'NIC I PAI,

No entanto, inobstante tal entendimento temos que o
Supremo Tribunal Eederal adotou o entendimento no tema Repercussão
Geral n" 917, dlspondo que as limitações de iniciativa parlamenta.r
dos casos de projetos de Iei referentes à atividade administrativa
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição Federal
e, ai-nda que haja criação de despesa para a AdministraÇã,o, não há
violação da competência privativa do chefe do Poder Executivo
projeto de 7ei de iniciativa parlamentar que não tÍata da
estrutúraÇão ou atribuição dos órgãos, nem do regime juridico dos
serrridores púb7icos. Vej amos:

Porém, o Projeto de Lei em análise, no mêu entender,
afronta o § 7.o, do Art. 7?, da Lei Orgânica do Município de
Colatina (Lei Municipal n.o 3.54'7 /1990), violando a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Munici.pal, pois trata
especificamente da estrutura ou da atribuição dos órgãos
municipais ou do regime juridico de servidores públicos.

Em gue pese a boa
mesmo dispõe no Art. 2.o
esta Lei, estabeLecendo
cumprimento.

intenção do projeto de tei em aná1ise, o
que o Poder Executivo poderá re u famenta Í
os critérios para sua inplementação e

Entendo que a criação, estruturação e atribuiçâo dos órgãos
públicos mun.j-cipais é matéria afeta à Organização Administrativa,
cabendo privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre
o assunto, conforme dispõe o Art. 77, TIt "c", da Lei Orgânica do
Municipio de Colatina (Lei Municipal n." 3.541 /19901 , sendo que,
no meu entender, tais providências impõe medldas diretas para o
Poder Executivo, incluindo ações admj-ni strativas, desrespeitando

1o GiulrêEti, n. 3i13, Bairro E8planadã. - CEP.: 29
colati-na,/Es - TeI. : 372r-8066

2172o1

.Rêcu.rso extraordi,o.ário coE, agzevo. .Re;:ercussâo gera7. 2. Ação
DiÊeXa dE la.coo.sXitru'c.ioaaJ.i,tade estad'g,al. Lei 5.676/2023, do
I'Ãtaicípio do Rio de iÍaaeíro. I,,sXaJ.'ação de câaerae de
fro,.iXorae.e,o,to a, eecolas ê c'e'c,a!.ías. 3. Í,.co,.aXit'd.c'iona]-jdade
fo aI. Vício de iaiciatilra. Corrytetêl.cíe pz,ivativa do poder

para a AfuíDiaXracão Ptiblica, aão ttaha da
atribuicão de seus ózqãos na do zeqise iuríd.ico de serwidores
lttibTieos . 4 . Repel:cr:seáo geral recoobecida cao reafíra.eção da
ju:ristrtrudâocia deeta Coite. 5. Prêcur,ao axtraordiaário pzovido.
(ARE 878911RG, Relator: Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERÀL _ MÉRITO DJE_21.7 DIVULG1O_
10-2016 PUBLIC1l-10-20161. (Grifei) .

Executivo ,,,taicipaT. !Íão ocorrê,,cj'a. Não u.suzpa a couceXêacia
Drivetítra do c,h.efe do PodEÍ Exec]taaivo 7ei oue, @bora c.fie desr,€,sa
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PREETITT'RÀ DE COLÀEINÀ
PROCI'R]ADORIÀ MT'NICIPÀL

Dessa feita, êatêndo que o Projeto de Lei n-" LL3/2022, de
f1s. 03, também apresenta o vício de iniciativa acima apontado,
caracterizando outra inconstituciona l- idade formaJ-, expondo assim
obstácul-o insuperáve1 para sua regul-ar tramitação.

4) CONCLUSÃo:

Diante ao exposto, opino pelo veto total do presente
projeto de lei, pel,o fato do Município não possuir competência
para legislar sobre a matéria e por conter vício de iniciativa.

dessa forma os Princípios
trazido de forma impllcita

da
na

Harmonia e da Separação dos Poderes,
Constituição Federaf.

cabe ressa.ltar que a emissão do presente Parecer
caráter apenas opinativo às matérias jurídicas
vinculando os ve.readores à sua motivação ou

Por fim,
Jurídico possui
envolvidas, não
concl-usão.

Éo
qual submeto

Parecêr Jurídico, de
a autoridade superior

caráter meramente opinatlvo,
em 05 (cinco) folhas.

o

Colatina, 17 de agosto de 2.022.

ü^gr-a"Awuga-Cristina Àr!êbo].a
ConsuLtora ,Jurí'l i ca
tr[atrícula n. 00?657

oÀB/ES t4.046

aw. Ângêfa ciubê.ti, n. 343, Éãirlo rapfanaaa - CrP.'t 29.702-71.2
colatina,/Es - Te].. : 3721-8056
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iEi
:.J: Cqlatlna

,JHLI-I-IIURA tJ I:
PRocuRADoRrA-GERAL oo MurrrrcÍpto I

ft

RmncnçÃo

Processo Administrãtivo ne: O19.275 l2lt22
lnteressado: Câmara Municipal de Colaüna

Assunto: Análise projeto de lei ne 113/2022- porte de armas - segurança privada.

RATIFICA-SE em todos os termos o parecer jurídico de fls. L4lt7, exarado pela

Consultora Jurídica Crisüna Arrebola, opinando pelo veto total do presente projeto de lei, por

conter vício de iniciatíva e pelo fato do Município de Colatina/ES não possuir competência para

legislar sobre a matéria.

Encaminho os autos ao Exmo. Chefe do Poder executivo para ciência e decisão final.

EI

P o Município
nP 17.161

AV. Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada - Colatina/ES - CEP. 29.702-060 - Têlefone (27) 377O-7OAO

Colatina/ES, 24 de agosto de 2022.
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EsrADo oo rspíRrto sANTo
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
Secretaria Municipal de Governo

DECrSÃO
PROC ESSO - 01 927 5 I 2022.
Origem - Câmara Municipal de colatina
Assunto - Projeto de Lei.

Trata-se de Projeto de Lei n' 11312022, apresentado pelo Nobre Vereador claudinei costa
santos, que reconhece, no âmbito do Município de colatina, o risco da atividade e a
efetiva necessidade do porte de armas de fogo aos vigilantes integrantes de empresas de
segurança privada, constituídas, nos termos da Lei Federal n. 10.g26, de 22 de
dezembro de 2003 e dá outras providências.

compulsando os autos, verifica-se às fls. 14117-v parecer jurídico da llustre consultora
JurÍdica, Dra. cristina Anebola, opinando pelo veto total do presente projeto de lei, pelo
fato do Município não possuir competência para legislar sobre a matéria e por conter vício
de iniciativa.

À R. t a consta manifestação do Exmo procurador-Geral Municipal, Dr. Eliseu Victor
Sousa, ratificando em todos os termos o Parecer supracitado.

Anle o exposto e mais o que consta nos autos, AcoLHo o parecer jurídico e DEclDo
pelo veto total ao Projeto de Lei apresentado.

Ao Expediente do Gabinete para envio da Mensagem de veto à câmara Municipal de
Colatina.

Colatina/ES, 25 de agosto de 2022.

JOAO GUERINO Â'si.àdodc íom. drsrrdrpor
]OAO GUERINO

BALESTRASSI:493 BÀLEsrÊassr aca 7a2aa 7 14

7g244734 oà.ro§2022.08.2sr2:0i:re

JOÃO GUERINO BALESTRASSI
Prefeito
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